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RESUMO 

 

Apresentamos um estudo de caso em escala local no Projeto de Assentamento Rio Juma 

(PARJ), em Apuí, um hotspot de desmatamento na porção sul do estado do Amazonas. 

Analisamos o acúmulo de terras e as estratégias de uso da terra das famílias a fim de 

elucidar como esses fatores moldam o desmatamento na região. Mais de 76% da amostra 

de unidades familiares era do sul e sudeste do Brasil, e cerca de 72% delas migraram para 

as fronteiras de expansão antigas antes de chegar a Apuí. A porcentagem de propriedades 

com terras tituladas foi até cinco vezes menos, enquanto o acúmulo de terras foi muito maior 

do que o relatado para outros projetos de assentamento no Brasil. A mudança de uso da 

terra seguiu padrões diferentes, dependendo se o lote tinha sido obtido com 100% da 

cobertura florestal ou com um uso da terra herdado. Uma análise de árvores de regressão 

mostrou que o tamanho do rebanho bovino e a área total das propriedades nem sempre 

explicam a área desmatada, nem o tamanho da área desmatada necessariamente  é 

relacionado com atividades produtivas. A ausência de renda obtida da pecuária indicou 

que pelo menos 30% dos casos estudados estão relacionados com a natureza especulativa 

da aquisição de terras e do desmatamento.  A crescente consolidação de áreas maiores e 

mais fazendas altamente capitalizadas indicam a possibilidade de altas taxas de 

desmatamento no futuro, mesmo quando a rentabilidade da pecuária é questionável. 
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INTRODUÇÃO 

O desmatamento de florestas tropicais tem impactos diretos sobre o aquecimento global, o 

ciclo da água e a diversidade biológica. As causas do desmatamento tropical variam 

enormemente entre os diferentes países e ao longo do tempo em qualquer localidade. Ao 

invés de uma única variável-chave de impacto a mudança da cobertura florestal, sinergias 

múltiplas entre causas proximais e subjacentes explicam melhor a perda de florestas 

tropicais ao redor do mundo (Geist e Lambin 2001, 2002). Na Indonésia, por exemplo, as 

forças de desmatamento foram dominadas por movimentos de pequenos agricultores - 

transmigração (Fearnside 1997), seguidas pela exploração de madeira (Osgood 1994), e, 

mais recentemente, as plantações de dendê (Koh e Wilcove 2008, Koh e Ghazoul 2010). 

Nos Camarões, as estradas são um motor essencial. Seu efeito atua mais porque traz 

migrantes do que facilita a transformação da agricultura de subsistência daqueles que já 

habitam as áreas para a produção orientada ao mercado (Mertens e Lambin 2000). A 

pesquisa domiciliar no sul dos Camarões revelou uma mudança na importância de vários 

vetores ao longo do tempo: o desmatamento aumentou na sequência de uma crise 

econômica em 1986, com fatores demográficos, principalmente a migração, sendo as forças 

dominantes até 1991, seguidos no período 1991-1996 pela mercado de banana e o aumento 

da riqueza das famílias, com melhores estradas que reduziram o efeito inibitório da distância 

aos mercados (Mertens et al. 2000). Na Amazônia brasileira a importância relativa de 

fatores, tais como subsídios do governo para grandes fazendas, a especulação de terras, e 

o assentamento de pequenos agricultores têm variado ao longo do tempo (Fearnside 2005). 

Diferenças de atores e as diferenças espaciais em fatores físicos e econômicos também 

resultam em heterogeneidade intra-regional nos padrões de desmatamento (Fearnside 

1986a, Brondízio et al. 2002, Aguiar et al. 2007). 

Lambin (1994, 1997) e Kaimowitz e Angelsen (1998) revisaram mais de 150 modelos 

econômicos de desmatamento tropical, e criticam estudos trans-nacionais pela má 

qualidade dos dados utilizados, entre outros problemas (ver Fearnside, 1996). Eles também 

enfatizam a grande variedade de vetores de desmatamento em lugares diferentes e a 

necessidade de mais investigação no nível local. Kaimowitz e Angelsen (1998:5) concluem 

que os mercados de terras são uma das dúvidas que é "grande ...que só pode ser resolvida 

por futuras pesquisas". Eles concluem que "a pesquisa provavelmente será mais produtiva 

se concentrar no nível da família e regional, em vez de estudos nacionais e global". O 

presente estudo contribui para preencher esta necessidade de um foco (hotspot) do 

desmatamento no Brasil. 

 

Na Amazônia brasileira, as causas subjacentes são uma combinação de políticas de 

colonização e agrícola promovida pela migração de camponeses sem terra e fortes 

subsídios para os empresários iniciar a atividade pecuária (Mahar 1979, 1989). As maiores 

áreas desmatadas estão no "arco do desmatamento", uma área em forma de lua crescente 

ao longo das bordas sul e leste da floresta amazônica. A colonização foi frequentemente 

realizada por agricultores familiares do sul e nordeste do Brasil, que foram posteriormente 

substituídos por grandes fazendas (Fearnside 1986b, 1987). Recentemente, o 

desmatamento tem se expandido a partir do arco do desmatamento em direção ao centro da 

Amazônia (Laurance 2000, Fearnside e Graça 2006), principalmente no sul do estado do 

Amazonas e sul de Roraima (Sawyer 2001). 
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O movimento da população significa o movimento de investimentos, um fator crucial que 

influencia as decisões domésticas. Áreas de projetos de assentamento e garimpos 

funcionam como "pólos" que resultam da migração intra-regional (Ozório de Almeida e 

Campari 1995, Campari 2002, Perz 2002). Projetos de assentamento representam cerca de 

15% do desmatamento total da Amazônia Brasileira (Brandão e Souza 2006). A tendência 

das famílias acumular terras continuamente nas fronteiras de expansão (Hecht 1993, 

Campari 2002) sugere que os atores desempenham papéis diferentes na mudança da 

paisagem ao longo do tempo. A atividade pecuária em áreas de assentamento incorpora 

mais terras, geralmente através de compra de propriedades adjacentes para formar uma 

fazenda contínua (Aldrich et al. 2006, Caldas et al. 2007). 

 

Os padrões de estratégias de uso da terra no acúmulo de terras nas fronteiras de expansão 

ainda estão para ser compreendidos. No entanto, existe informação sobre a relação entre o 

desmatamento, o tamanho da área e o tamanho do rebanho em tais áreas. Geralmente há 

uma correlação positiva entre tamanho da propriedade e do número de cabeças de gado 

(Downing et al. 1992, Kaimowitz 1996, Ludewigs et al. 2009), como também entre o número 

de cabeças e a disponibilidade de crédito rural (Moran 1981, Hecht , 1993). As áreas com 

solos mais férteis têm uma produção mais diversificada e são mais resistentes a trocar de 

proprietários (Moran et al. 2005). Desmatamento em áreas com solos inférteis e alta 

pluviosidade diminuem de forma assintomática na Amazônia em áreas com níveis de 

precipitação anual acima de 1800 mm, mesmo na presença de uma estrada (Chomitz e 

Thomas 2001). 

 

O papel especulativo de terras que atraiu empresários à Amazônia foi importante na década 

de 1970 e ainda é mantido hoje, em certa medida (Fearnside 2008). Isso significa que a 

pecuária tem uma dinâmica que pode ser parcialmente independente de produtividade 

(Hecht et al. 1988), que fortemente moldou a paisagem e a acumulação de terra no estado 

de Rondônia entre 1973-1986 (ver Mahar 1979, 1989, Binswanger 1991). A especulação de 

terras tem sido menos rentável, já que a inflação foi reduzida em 1994 com as reformas 

econômicas do "Plano Real", e a criação de gado nem sempre é rentável em fronteiras de 

expansão. Em geral, as taxas de retorno anual na Amazônia variam entre 3 e 15% 

(Schneider et al. 2000, Arima et al. 2005). No entanto, taxas negativas de retorno foram 

relatadas em Apuí, quando as receitas de gado são consideradas sem  acrescentar as 

receitas da exploração madeireira e do aumento do valor da terra (Razera 2005). 

 

A expansão de pastagens em Apuí ainda ocorre mesmo em uma área onde os retornos 

econômicos são limitados pelo excesso de chuvas e baixa fertilidade do solo, entre outras 

características. O caso de Apuí oferece a oportunidade de, ao mesmo tempo, analisar a 

dinâmica temporal do desmatamento, os agentes e fatores sócio-econômicos específicos da 

região, e fatores que são gerais para a Amazônia como um todo. Esses fatores incluem a 

movimentação anterior dos atores através de uma sucessão de fronteiras agrícolas em 

expansão antes de chegar a Apuí, suas estratégias para a geração de renda e a forma 

como eles contribuem para moldar cobertura vegetal nessas fronteira. Nos atentamos para 

evidências baseadas no uso da terra de unidades familiares que poderiam elucidar como 

suas estratégias estão moldando o desmatamento, considerando as forças subjacentes em 

Apuí. Optamos por utilizar uma abordagem que pode representar os padrões dessas 

famílias em relação ao uso e ao acúmulo de terra e o desmatamento. Nossa hipótese é que 

o acúmulo de terras e a expansão de pastagens usando os investimentos de outras fontes 
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estão impulsionando o desmatamento em Apuí. O artigo procura abordar a questão da 

importância relativa de diferentes fatores na evolução do desmatamento em Apuí, incluindo 

características de unidades familiares e especulação de terras. 

 

METODOS 

 

Área de Estudo 

A área de estudo compreende o Projeto de Assentamento Rio Juma (PARJ), juntamente 

com algumas propriedades vizinhas, no município de Apuí que está localizado no sudeste 

do Amazonas (7,20°S. Latitude, 59,89° W Longitude.) ao longo de um trecho de 110 km da 

rodovia Transamazônica (BR-230;. Fig. 1).Esta rodovia liga Apuí à cidade de Humaitá, 

situada a 400 km a oeste no Rio Madeira, e a Jacareacanga , a 300 km ao leste a 400 km 

ao oeste no estado do Pará. A Rodovia AM-174 liga Apuí a Novo Aripuanã, 290 km ao norte. 

Uma extensa rede de rios navegáveis irriga Apuí apenas na época das cheias, ou cerca de 

seis meses do ano (SDS 2009). As estradas são quase intransitáveis no período de chuvas 

(dezembro-abril), o que torna difícil e caro para transportar os produtos da agricultura ou 

pecuária das propriedades rurais, quer para a cidade de Apuí ou para mercados mais 

distantes. 

A expansão das estradas e da agropecuária começou no início de 1970 quando a 

Transamazônica foi construída. Em 1982, o PARJ foi criado pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA). A cidade de Apuí está localizada dentro do PARJ. 

O PARJ apresenta um bloco de cerca de 5.240 lotes com uma área total de 444.000 ha (Fig. 

1), incluindo áreas de florestas remanescentes e as propriedades que foram tituladas antes 

da criação do PARJ. A área de estudo é composta por 108 estradas de acesso ("estradas 

vincinais") com uma extensão de aproximadamente 1200 km com diferentes graus de 

trafegabilidade (INCRA 2006). Há também estradas abertas para exploração madeireira, os 

“carreadores”, que foram abertos pelos proprietários ou por madeireiros. 

Apuí apresenta altitude média de 135 m acima do nível do mar, com relevo plano a 

moderadamente ondulado (RADAMBRASIL 1978).A precipitação anual está entre 2200-

2800 mm e a temperatura média anual é de 26°C. O clima é classificado como tropical de 

monções (Köppen 1948). O tipo de solo predominante é Latossolo Vermelho-Amarelo na 

classificação brasileira, um Argissolo (Aber e Melillo 1991, EMBRAPA, 2006). 
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Figura 1. Localização de Apuí na região amazônica; área de estudo com os lotes com desmatamento 
do Projeto de Assentamento Rio Juma e arredores.  

 
 

Apuí passou por um processo de crescimento da população associado ao aumento do 

desmatamento e à expansão da pecuária. A população triplicou do início dos anos 1990 a 

2007, quando seu total ultrapassou 17 mil habitantes. As percentagens da população urbana 

(41,6%) e população rural (58,4%) mantiveram-se praticamente constantes ao longo do 

período 1991-2000 (IBGE 2007). Aproximadamente 90% da área produtiva de Apuí é 

ocupada por pastagens (IDAM 2008). A área desmatada acumulada entre 1990 e 2009 

aumentou em um fator de quatro, num total de 167.670 ha (INPE 2009) com um rebanho de 
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139.000 cabeças (IBGE 2010). Apuí foi o município com maior desmatamento anual no 

estado do Amazonas em 2008 e 2009, totalizando 7100 e 6460 ha, respectivamente (INPE 

2009). 

 

 

Coleta e análise de dados 

 

A amostra aleatória foi obtida a partir do conjunto de lotes com desmatamento em 2008 (n = 

4.023) (Carrero 2009). A amostra foi separada em oito coortes representativas de períodos 

de ocupação dos lotes desde a criação do PARJ em 1982. Foi considerada a freqüência de 

lotes em cada coorte (ni) proporcionalmente ao número total de lotes. Utilizamos essa 

proporção para selecionar um número de lotes de cada coorte. A amostra, portanto, tem o 

intuito de representar a proporção de lotes ocupados em cada período, bem como o 

espectro da área total de propriedades rurais entre as famílias. Uma entrevista era 

agendada com a pessoa responsável pela família proprietária do lote. Um total de 83 

famílias em 78 dias de coleta de dados foram entrevistadas no segundo semestre de 2008. 

Um questionário semi-estruturado foi adaptado de um utilizado pelo Centro Antropológico 

para Treinamento e Pesquisa em Mudanças Ambientais Globais (Indiana University, 

Bloomington, Indiana, E.U.A.). Também foram coletados mapas de uso da terra seguindo o 

método descrito em D'Antona et al. (2008). 

 

A entrevista continha informações sobre a origem e a migração, o acúmulo de lotes, a 

economia e a estrutura familiar, e sobre as características da infraestrutura e uso da terra 

nas propriedades rurais. As informações coletadas permitem uma análise sobre posse da 

terra e mudança no uso da terra nos lotes, tamanho do rebanho bovino, mão de obra e 

renda. Para cada família foram contabilizadas todas as propriedades rurais dentro do PARJ 

e quaisquer outras propriedades localizadas até 115 km da cidade de Apuí. Este critério foi 

usado para controlar o efeito da distância (transporte) e as limitações nas respostas 

diferentes a respeito do uso produtivo das propriedades da unidade familiar. A amostra foi 

composta por 83 famílias obtidas de 83 lotes sorteados. Nota-se que alguns proprietários 

residem em seus lotes e obtém renda somente da produção, enquanto outros residem na 

cidade e realizam outras atividades econômicas, por exemplo, comércio, cargos públicos, 

etc, e vice-versa. O esforço para encontrar as famílias dos lotes sorteados é necessário para 

representar a gama de estratégias de ocupação e acumúlo de terras, de uso da terra e de 

consolidação das propriedades rurais. 

 

Foi utilizado o método de Árvores de Regressão (Breiman et al. 1984), considerando uma 

ampla gama de variáveis independentes (Tabela 1). Este método é adequado para explorar 

as relações complexas entre os dados. O método aceita valores faltantes e estima um valor 

substituto potencial (Therneau et al. 2009).A árvore de regressão é construída 

continuamente dividindo a amostra com base em uma única variável dependente e também 

lista alternativas ou variáveis concorrentes para a variável independente eleita (De'ath e 

Fabricius 2000). Nós usamos a soma dos quadrados, equivalente aos modelos lineares dos 

mínimos quadrados. Usamos a regra "1 – SE” para selecionar o tamanho da árvore pela 

validação cruzada, onde o "SE" é o erro padrão (Breiman et al 1984). Isso foi feito usando o 

pacote "mvpart" no programa estatístico R v.2.6.2 (R Core Team Development 2008). 
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Tabela 1. Lista das variáveis utilizadas na análise de árvore de regressão com os valores máximos e 

mínimos obtidos da amostra. 

Variável Carater† Tipo‡ Valores 

Dependente 
   

Desmatamento total (log10) Esp N 9.42 - 1300.00 (0,45 - 3,11) 

Independente 
   

Área total Esp N 24.57 - 4831.02 

Residência Esp C urbana, rural 

Região de origem Esp C sul, sudeste, centro-oeste, norte, nordeste 

Pasto sujo Esp N 0 - 1 

Pasto limpo Esp N 0 - 1 

Vegetação Secundária Esp N 0 - 1 

Derrubada Esp N 0 - 0.83 

Culturas (anuais/perenes/consórcios) Esp N 0 - 0.52 

Floresta remanescente Esp C 
1 (80-92%); 2, (50-80%), 3(20-50%), 

4(<20%) 

Despesa anual por pessoa Ec N R$240 - 19.320 

Riqueza§ Ec C 1, 2, 3 e 4. 

Atividade principal Ec C 
agropecuária, comércio, emprego urbano,  

sem ocupação 

Tempo permanência Temp N 1 - 29 

Cabeças gado por propriedade Fis N 0 - 1600 

Cabeças gado por família Fis N 0 - 1700 

Infra-estrutura pecuária Fis N 0 - 61 

Mão de obra familiar Fis N 0 - 7 

Mão de obra contratada Fis N 0 - 6 

Mão de obra permanente Fis N 0 - 6 

Mão de obra para fora Fis N 0 - 1 

† Esp = espacial, Ec = econômico, Fis = física e Temp = temporal. 
‡ C = categorica, N = numérica 
§ Riqueza:classes baseadas nos bens acumulados: 1-não tem fogão a gás, geladeira ou TV; 2- tem pelo menos fogão, 
geladeira ou TV; 3- tem veículo (moto, carro, caminhão ou caminhonete) e pelo menos um dos bens citados acima; 4- tem 
dois ou mais veículos e pelo menos um dos bens citados acima.  
 

Testamos 20 variáveis que refletem fatores socioeconômicos para explicar a área total 

desmatada por unidade familiar. A variável resposta foi transformada em log10 e teve 

distribuição normal (Shapiro-Wilk: W = log10 0,98, p> 0,47). Estes valores são apresentados 

em hectares nas figuras e tabelas sobre as folhas da árvore de regressão. 

 

Entre as variáveis espaciais estão o local de residência, a origem geográfica, a área total 

das propriedades, a floresta remanescente  e a proporção de áreas de cada uso da terra: 

pasto "sujo", pasto "limpo", as áreas derrubadas, vegetação secundária, e as culturas 

(anuais, perenes, ou consórcios de anuais e perenes). Para diferenciar pasto "sujo", ou seja, 

pasto com invasão de vegetação secundária lenhosa, de vegetação secundária, foi 

perguntando primeiro sobre a área total de pastagem e, então, pediu para estimar a 

proporção nesta área entre as categorias "limpo" e "sujo". Depois, o proprietário do lote ou 

gerente foi questionado sobre a área de vegetação secundária. O tempo de permanência 

desde a aquisição da primeira propriedade atual era usado como uma variável de tempo. As 

variáveis físicas foram: o número de pessoas que trabalham nas propriedades como mão de 
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obra familiar, o trabalho permanente e diárias de trabalho, infra-estrutura para pecuária, o 

número de cabeças de gado na propriedade e da unidade familiar. A infraestrutura da 

pecuária foi obtida a partir da soma do número de currais (peso 2), saleiros (peso 1), cochos 

(peso 0,5) e piquetes (peso 1). A mão de obra para fora consiste na proporção e dias do ano 

que os membros da família trabalham para propriedades de terceiros. Variáveis econômicas 

foram: despesas anuais por pessoa (alimentação, saúde, educação, transporte, vestuário, 

lazer, etc) atividade principal e um índice de riqueza ou bens acumulados. 

 

 

RESULTADOS 

 

Migração, posse da terra e expansão de propriedades rurais 

 

Cerca de 77% das unidades familiares eram do sul e sudeste do Brasil (43,9% e 32,9%, 

respectivamente), enquanto os 23% restantes eram famílias das regiões centro-oeste 

(7,3%), Nordeste (7,3%) e Norte (8,5% ) (Tabela 2). Enquanto 25 famílias (27,8%) migraram 

diretamente para Apuí de sua região de origem, 22 (24,4%) se mudaram para a região 

centro-oeste e depois para Apuí. Antes de se mudar para Apuí, 37 famílias (41,1%) residiam 

em Rondônia e seis (6,7%) da região sul residiam no Paraguai. 

 

Tabela 2. Características das unidades familiares (n=83), (a) – região de origem e (b) migração.  
 

Origem 
 

Migração 

  Frequência (%)     Frequência (%) 

CO† 6 7,3 
 

Origem>Apuí 25 27,8 

NE‡ 6 7,3 
 

Origem>CO>Apuí 22 24,4 

N§ 7 8,5 
 

Origem>Rondônia>Apuí 37 41,1 

S| 36 43,9 
 

S>Paraguai>Apuí 6 6,7 

SE¶ 27 32,9         
†Centro Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul). 
‡ Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Piauí, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, 
Sergipe). 
§ Norte (Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins). 
| Sul (Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina). 
¶ Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo). 

 

Um total de 83 famílias foram registradas na posse de 370 propriedades rurais. Dessas 

propriedades, 37 foram excluídas do conjunto de dados com base no limiar de corte de 115 

km do centro de Apuí. O tempo médio de moradia em Apuí foi de 16 anos, e a área total 

média em posse das unidades familiares foi 345,5 ha, variando entre 25 e 4.831 ha. A área 

das propriedades de uma família geralmente representa um conjunto de lotes adjacentes na 

PARJ (Fig. 2). O número de propriedades por família variou bastante, com 17 tendo apenas 

um lote, 40 tendo 2 a 5 propriedades, 16 outras entre seis e dez propriedades, quatro 

famílias que têm entre 11 e 20 propriedades e uma declarando-se como proprietária de 38 

lotes adjacentes, divididos entre avô, filhos e netos (Fig. 3). Não houve correlação entre o 

número de propriedades ou a área total e o número de pessoas da unidade familiar. O 

número  médio foi de 3,6 pessoas por família, com uma razão sexual de 1,36 homens para 

cada mulher. 
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Figura 2. Grupo de propriedades rurais da amostra dentro do PARJ. Cores diferentes representam 

cada uma das unidades familiares. 

 
 

 

Figura 3. Número de propriedades rurais acumuladas por família. 

 
 

Das 370 propriedades em posse/administração de 83 unidades familiares, elas se auto-

declararam proprietárias de 338 (91,4%). As outras propriedades eram geralmente de posse 

de parentes que residem em Rondônia, no sul do Brasil, ou no exterior e que enviam 

dinheiro para a aquisição e consolidação dessas propriedades. Os proprietários têm 

contratos de compra e venda para 33,8% sem valor legal, nenhum documento para 30,1% e 
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o nome de uma pessoa da unidade familiares inscrito no INCRA para 16% das 

propriedades. Apenas 10,3% reportaram ter o título definitivo expedido pelo INCRA e 

devidamente quitado, 7,3% terem título definitivo com procuração em seu nome e 2,6% 

estar em processo de regularização dele. Um total de 77% das propriedades houve uma 

troca de proprietários, sendo que a taxa média de troca (turnover), foi de 1,32 (n=310) para 

as propriedade estudadas, variando de 0 a 6. 

 

Das unidades familliares amostradas 70 (84,3%) possuiam cabeças de gado, com 97,5% 

destas possuindo gado em seus lotes. 62 famílias (75%) afirmaram que a pecuária é a sua 

atividade principal. No entanto, aproximadamente 30% destas declararam que não recebem 

qualquer lucro proveniente dessa atividade (Fig. 4). Embora 68% das famílias relataram-se 

como sendo produtores agrícolas antes chegar a Apuí, apenas 25 delas (30,1%) praticam a 

agricultura atualmente. 

 

Figura 4. Porcentagem de renda obtida da pecuária das famílias que tem a atividade como sua 

atividade principal (n = 62). 

 
 

Um total de 57% das unidades familiares aluga pastagens a outros (32%) e de outros 

fazendeiros (33%), enquanto 8% realizam ambas atividades. Uma família alugava 

pastagens e não tinha cabeças de gado própria. Os grandes pecuaristas locais (>1000 

cabeças) em geral engordam o gado, enquanto que os pequenos produtores investem em 

rebanhos reprodutores para produzir bezerros para venda. Nenhuma das famílias 

amostradas utilizava insumos como fertilizantes ou calcário ou realizava qualquer tipo de 

preparo do solo em suas pastagens. Em 31% dos casos pelo menos uma pessoa da 

unidade familiar trabalhava para outros proprietários por diárias ou por empreitada, 

absorvendo uma média de 24% da oferta total de mão de obra das unidades familiares. 

Dentre esses trabalhadores, 65% foram contratados para roçar a vegetação secundária que 

invade as pastagens, 50% para construir cercas, e 19% para derrubar a floresta. 
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Padrões de desmatamento e uso da terra 

 

Propriedades podem ser separadas em dois tipos: aquelas adquiridas com 100% de 

cobertura florestal e aquelas que já estavam parcialmente derrubadas quando compradas, e 

o atual proprietário, portanto, "herdando" cobertura vegetal (Fig. 5). No momento da nossa 

pesquisa, os lotes comprados com 100% de cobertura florestal tinham desmatado uma área 

total média de 31,1%, dividida quase que igualmente entre pasto "sujo" (14,3%) e pasto 

"limpo" (14,2%).  Lotes parcialmente abertos quando adquiridos tinham um tempo médio de 

ocupação pelo proprietário atual de 2,2 anos menor do que os lotes que foram comprados 

com a 100% de floresta. Lotes com uso da terra herdados sofreram desmatamento a uma 

taxa quase três vezes menor (12,6%) do que lotes com cobertura florestal de 100%. Lotes 

parcialmente derrubados antes da compra continham uma maior proporção de pasto "sujo" 

(11,2%) do que "limpo" (8,3%), e uma proporção considerável de vegetação secundária 

(6,5%). 

 

Figura 5. Porcentagens de cobertura vegetal nas propriedades de 83 unidades familiares (n=325) 

para dois pontos no tempo (1= no momento da aquisição ou ocupação da propriedade, 2= em 2008) 

agrupadas em duas classes: (a)- propriedades adquiridas com 100% de cobertura florestal [tempo 

médio de aquisição = 8,8 anos ((± 6,6)]; (b) – propriedaeds parcialmente abertas (desmatadas) 

quando adquiridas de proprietários anteriores [tempo médio de aquisição = 6,7 years (± 5,6)]. 

 
 

A árvore de regressão explicou 84,1% da variação na área desmatada das famílias (Fig. 

6). O tamanho do rebanho na propriedade definiu a primeira divisão da árvore e explicou 

51,8% da variação. A área total da unidade famíliar foi responsável pela segunda e terceira 

divisões. A segunda divisão adicionou 13,1% à explicação do desmatamento, enquanto a 

terceira divisão explicou outros 10,7%. A validação cruzada garantiu a inclusão das duas 

últimas folhas da árvore, reduzindo ainda mais  7,5% o erro da árvore. Nas três primeiras 

folhas da árvore, com menos de 69 cabeças de gado, havia 16 famílias que não tinham 
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gado em suas propriedades (Tabela 3). A média de 20,6 cabeças de gado na folha 3 é 

inferior à da folha 2 (29,3 cabeças). A folha 4 apresenta quase a mesma área desmatada da 

folha 3, mas tem três vezes mais cabeças de gado. 

Figura 6. Árvore de regressão com área desmatada total em 2008 como a variável dependente. 

Valores abaixo dos nós representam as porcentagens de redução do erro, ou quanto da variância dos 

dados a divisão em questão conseguiu explicar.  Os valores das folhas terminais (1, 2, 3, 4, 5 e 6) 

representam a média da área desmatada e o número de famílias amostradas, respectivamente. 

 
 

Quando as variáveis eram  "área total" ou "número de cabeças de gado na propriedade", a 

outra variável serviu como uma alternativa de divisão com um poder explicativo de mais de 

95%, exceto na folha 1, onde o número de gado explicou apenas 41% dos a variação na 

variável que tinha sido selecionado ("área total"). Famílias da folha 1 apresentaram uma 

proporção considerável de culturas anuais, vegetação secundária e áreas recém 

derrubadas. 
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Tabela 3. Folhas formadas pela análise da árvore de regressão do desmatamento e os valores 

médios (desvios padrão) das variáveis atuando como divisões (negrito). 

 (Folha) divisões 
Desmatamento 

 (ha) 
n No. lotes No. Cabeças 

Área  
(ha) 

Tperm 
(anos) 

(1) <69 cab† , < 91,2 ha 19,7 ( ±8,1) 14 1 ( ±0) 4,4 (± 6,6) 66,9 ( ±18,5) 6,4 (±4,2) 

(2) < 69 cab, >91,2ha‡, ≥ 4,5 tper 47,4 (± 18,9) 23 2,5 ( ±1,5) 29,3 (± 25,4) 181,5 ( ±102,5) 13,2 (±6,6) 

(3) < 69 cab, >91,2ha, < 4,5 tper
§
 90,2 (± 37,4) 7 3,43 ( ±1,3) 20,6 (± 25,0) 244,7 ( ±126,1) 2,7 (±0,9) 

(4) ≥69 cab,< 536,9 ha, < 175 cab 91,3 (± 30,4) 16 3,56 ( ±2) 110,6 (± 32,5) 247,8 ( ±147,9) 14 (±8,4) 

(5) ≥69 cab, <536,9 ha, ≥175 cab 189,0 (± 59,0) 12 5 ( ±1,5) 335,7 (± 106,2) 363,1 ( ±85,0) 8,9 (±7,3) 

(6) ≥69 cab, >536,9 ha 524,7 (± 368,0) 9 13,3 ( ±10,1) 485,2 (± 477,4) 1462,1 ( ±1362,9) 13,3 (±6,4) 

†Número de cabeças de gado da família.  
‡ Área total em posse da família. 
§ Tempo de permanência ou residência (anos) desde a aquisição da primeira propriedade rural em Apuí.  

Em resumo, os resultados mostram que a pecuária está intimamente ligada tanto à 

quantidade de desmatamento como ao acúmulo de terras de uma unidade famíliar em 

Apuí. Ao mesmo tempo, a renda baixa ou inexistente de venda do gado levanta questões 

sobre o porquê de Apuí ser um foco de desmatamento e porque o gado desempenha um 

papel tão central. 

 

 

DISCUSSÃO 

 

Origem da população e migração  

A predominância de migrantes das regiões sul e sudeste do Brasil mostra que as 

preferências e atitudes são diferentes em relação ao acúmulo de terras. Ao contrário dos 

imigrantes predominantemente do Maranhão sobre as fronteiras no sul do Pará (Fearnside 

2001) e no sul de Roraima, os migrantes do sul do Brasil tendem a ser mais direcionados ao 

crescimento econômico, geralmente associado à experiências anteriores com crédito rural e 

capital (Moran, 1981). Essas diferenças nos padrões de comportamento são relevantes à luz 

da concentração de terras em Apuí comparada a outros locais na Amazônia. De 1.393 

municípios do Brasil com taxas líquidas positivas de imigração e de criação de empregos ao 

longo do período 1995-2000 (Matos 2007), Apuí é o 34º, uma das regiões para onde as 

famílias que viveram em Rondônia tem imigrado. Outra fonte de desmatamento são 

fazendeiros capitalizados que imigraram diretamente do sul do Brasil e do Paraguai entre 

1999 e 2005. Nós identificamos 58 famílias que vieram para Apuí depois de viver no 

Paraguai. Recentemente, tem havido imigração de agricultores sem-terra vindos de áreas 

vizinhas, como o município de Colniza, no Mato Grosso e o município de Novo Progresso no 

sul do Pará. Estes agricultores sem-terra podem vir por conta própria ou à trabalho para 

fazendeiros capitalizados para abrir as áreas de floresta. Os moradores antigos de Apuí 

alegam que esses novos migrantes são responsáveis pela maioria do desmatamento 

ocorrendo atualmente. 

 

Estrutura famíliar 

O número médio de pessoas e a composição sexual das unidades familiares da amostra 

corroboram estudos mais detalhados sobre a influência da estrutura familiar sobre o 
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desmatamento e o uso da terra nas fronteiras da Amazônia (Walker e Homma 1996, 

Marquette 1998, McCracken et al. 1999, 2002, Perz 2001). A média de 3,6 pessoas por 

domicílio encontrada neste estudo é baixa em comparação com 6,6 encontrado por 

Marquette (1998) e 7,3 por Perz (2001) para a Amazônia equatoriana e Uruará, no estado 

do Pará, respectivamente. No entanto, esses estudos não demonstraram que a composição 

familiar tem efeito significativo na mudança da cobertura da terra (ver VanWey et al. 2007). 

A importância do número de pessoas por unidade familiar parece diminuir quando usam 

mão de obra contratada para as derrubadas. Ainda assim, a pecuária é dependente do 

trabalho do sexo masculino (Marquette 1998, Perz 2001), com o número de homens adultos 

em geral positivamente correlacionado com a área desmatada (por exemplo, Godoy et al. 

1998, Sydenstricker-Neto 2004), fator confirmado pela razão sexual média de 1,36. 

 

 

Posse e acúmulo de terras 

Ludewigs et al. (2009) encontraram 93,6% das propriedades tituladas em Porto Acre (Acre), 

53,2% em Santarém (Pará) e 69,9% em Altamira (Pará); estas percentagens são de três a 

cinco vezes maiores do que o percentual em Apuí (17,6%). Muitas propriedades em Apuí 

não são tituladas por uma variedade de razões. Uma parte é devido à capacidade limitada 

do INCRA para supervisionar, inspecionar e emitir títulos de terras na região. Outras razões 

incluem a incapacidade dos ocupantes de pagar as prestações anuais necessárias para a 

compra do lote; a mudança de proprietários de um determinado lote que bloqueia a emissão 

de títulos de terra por causa de dívidas hipotecárias; e pessoas que já possuem um lote 

reivindicando outros, o que é inelegível perante a lei.  

A compra e venda de lotes ocorre mesmo na ausência de título da terra, porque as vendas 

são feitas do "direito de posse" compensando, teoricamente, o vendedor das benfeitorias 

realizadas. A freqüente ausência de títulos de terras favorece muito uma mudança de 

proprietário dos lotes e o acúmulo de terras. No assentamento em Uruará (Pará) em 1996, 

18,9% das unidades familiares (n = 132) tinham mais de um lote com o máximo observado 

sendo cinco lotes (Caldas et al. 2007). No mesmo assentamento, em 2002, Aldrich et 

al. (2006) constataram que 27,6% (n = 125) tinham mais de dois lotes, com o maior 

proprietário tendo sete lotes.Em nossa amostra em Apuí (n = 78) 78,2% das famílias 

possuíam dois lotes ou mais com 27% (21 famílias) possuindo seis lotes ou mais. Num total 

de 77% dos lotes da amostra houve a mudança de proprietário, percentual semelhante ao 

encontrado em assentamentos em Porto Acre (65%), Santarém (74%) e Altamira (76%), 

embora a área total média possuída por unidade familiar em Apuí foi, respectivamente, 3,7, 

2,5 e 1,6 vezes maior do que as médias nestes outros assentamentos (Ludewigs et al. 

2009). 

 

O isolamento geográfico e as péssimas condições de acesso também resultam em uma 

baixa freqüência de fiscalização e licenciamento ambiental, e a ineficiência dos serviços 

prestados pelas agências do governo torna inviável o manejo florestal sustentável. Os 

escritórios mais próximos dos órgãos ambientais estão em Humaitá (400 km por estrada) ou 

em Manaus (500 km em linha reta, mas sem acesso por estrada). Apuí é um município 

localizado na extremidade do arco do desmatamento e fica evidente a necessidade de maior 

governança. 
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Especulação de terras e desmatamento 

 

O tamanho do rebanho bovino e a área total de propriedades rurais foram as variáveis mais 

significativas explicando as causas proximais do desmatamento. No entanto, quando 

analisamos o uso da terra e as características de cobertura vegetal das propriedades rurais 

dos grupos gerados pela análise de regressão por árvores, alguns padrões podem 

desvendar estratégias que denotam a especulação de terras. O preço da terra subiu 

rapidamente em Apuí, com a chegada de agricultores capitalizados do Paraguai, Rondônia, 

e sul do Brasil a partir de 1995, inflando o valor da terra (Portal Apuí 2008). A alta taxa de 

abandono de lotes contribuiu para o acúmulo de terras como outros colonos na região 

adquiriram as terras a preços simbólicos, ou quando estes lotes foram comprados por 

fazendeiros recém-chegados altamente capitalizados. A venda da madeira também contribui 

para a especulação. Madeireiras e serrarias têm aumentado a sua contribuição na economia 

do município, com nove serrarias operando em 2010 em comparação a apenas quatro em 

2004 (Razera 2005). 

 

A proporção de gado em relação à área total de pastagem indica que, embora quase todos 

os colonos possuam gado, em alguns casos isso não representa uma fonte primária de 

renda. A análise dos resultados indica que há uma tendência das famílias em não confiar 

exclusivamente na rentabilidade da pecuária de seus lotes, ao invés disso, as propriedades 

funcionam como oportunidades de investimento que dirigem a especulação de terras. Esse 

fato foi confirmado por 30,6% das unidades familiares que tinham a pecuária como sua 

atividade principal, porém sem obtenção de renda. O capital proveniente de outras fontes 

está sendo investido no rebanho e/ou no acúmulo de terras, apesar da falta de rentabilidade 

demonstrada da pecuária. O influxo de capital para compra de terras alimenta o aumento 

dos preços da terra, criando uma retroalimentação positiva entre a especulação de terras e 

o desmatamento que impulsiona a expansão das pastagens. Este ciclo especulativo fornece 

a explicação para o que de outra forma seria um verdadeiro enigma: a expansão das 

pastagens, apesar retornos financeiros baixíssimos. Apesar de grandes fazendeiros já 

serem bem conhecidos por trazer recursos externos para investir nessas atividades (Walker 

et al. 2000), esta tendência foi observada até mesmo em pequenos e médios proprietários 

rurais de Apuí. 

 

 

Geração de renda e investimento na destruição da floresta 

 

O acúmulo de terras com base na expansão da pecuária sobre a floresta primária parece 

ser impulsionado por recursos externos, mesmo quando as famílias tem atividades próprias 

ou servem como mão de obra para outras propriedades. Adicionalmente à venda da 

madeira (Razera 2005), as mulheres, em particular, podem trazer dinheiro de fontes urbanas 

para a família, que é investido na propriedade (Marquette 1998, VanWey et al. 2007). O 

município de Apuí foi classificado em 22º entre 5.507 municípios do Brasil durante o período 

de 1995 a 2000 em termos da taxa de aumento do emprego formal, ou seja, com carteira 

assinada (Matos 2007). O garimpo de ouro também foi relatado como fonte de renda para 

investimento na agricultura e pecuária em Apuí, como também tem sido o caso em outras 

áreas de assentamento (MacMillan 1995, Phillips 2007). 

 

O corte de vegetação secundária contribui para reduzir a taxa de desmatamento, 
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absorvendo os recursos financeiros dos recém-chegados por um tempo. No entanto, altas 

taxas de desmatamento continuarão a ocorrer e provavelmente irão aumentar quando áreas 

de floresta secundária forem significativamente reduzidas e apenas restarem florestas, 

assumindo que capital externo e mão de obra estão disponíveis (Walker et al. 2000). No 

monitoramento mensal de grandes incrementos em derrubadas (> 25 ha), utilizando 

imagens MODIS de 250 m de resolução, o PARJ figurou sete vezes entre os três 

assentamentos com as maiores taxas de desmatamento em toda a Amazônia brasileira 

entre maio de 2008 e maio de 2010, e foi duas vezes o "campeão" na primeira posição, com 

taxas de até 2,5 mil ha em um único mês (Souza et al. 2009, Hayashi et al. 2010). O uso da 

terra predominante em Apuí é a pecuária extensiva baseada na expansão de áreas de 

pastagens, com a expectativa de que a terra aumente de valor. O resultado é a propagação 

contínua da atividade destrutiva da floresta, mesmo durante um período em que as taxas de 

desmatamento total na Amazônia tem reduzido (INPE 2009). 

 

Esforços para chegar a generalizações globais sobre as causas de desmatamento muitas 

vezes passam longe da realidade quando se olha para um caso específico. Por exemplo, a 

visão de que a maior parte do desmatamento tropical está sendo causado por famílias 

pobres que realizam a agricultura de pousio (Myers 1980, 1994) não se encaixa bem no 

Brasil, onde a maioria do desmatamento é o trabalho dos fazendeiros mais ricos (Fearnside 

2005). Dentro da Amazônia brasileira, a porção oriental da região tem a pecuária que é pelo 

menos moderadamente rentável para a produção de carne bovina em áreas com acesso 

rodoviário adequado (Mattos e Uhl 1994, Mertens et al. 2002, Margulis 2004), fornecendo 

vetores económicos além dos identificados em nosso estudo em Apuí. Mesmo em uma área 

relativamente limitada, como o município de Apuí (54.251 km ², uma área maior que a Costa 

Rica), diversos agentes se comportam de maneiras diferentes. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

 A fonte dominante de migração para Apuí é um movimento de famílias tradicionalmente do 

sul e sudeste do Brasil que viveram em fronteiras de expansão mais antigas nas regiões 

centro-oeste ou norte. O baixo nível de titulação de terras e a baixa governança parecem ser 

os principais fatores que contribuem para o acúmulo de terras que ocorreu mais 

rapidamente em Apuí do que em outras áreas de assentamento na Amazônia. A pecuária 

facilita o acúmulo de terras e a sua consolidação em fazendas maiores. O comportamento 

do desmatamento e uso da terra dependem da cobertura vegetal presente quando uma 

propriedade é adquirida. A compra de lotes e a expansão e consolidação da pecuária em 

Apuí não parecem estar ligadas a sua rentabilidade como fazendas de gado, mas sim a 

investimentos de outras fontes. Projetos de assentamento podem servir como oportunidades 

de investimento para os fundos de outras fontes. A inexistência de receitas da pecuária 

indica a natureza especulativa da aquisição de terras e desmatamento em pelo menos 30% 

das unidades famíliares estudadas. 

 

A crescente consolidação da terra em fazendas maiores e mais capitalizadas indica o 

potencial para altas taxas de desmatamento no futuro. Essas constatações apontam 

também o deslocamento de pequenos agricultores para outras fronteiras e a continuação do 

desmatamento nessas áreas. Essa complexidade das relações entre os atores envolvidos 
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nas fronteiras do desmatamento deve ser representada em modelos de dinâmica de uso da 

terra para projetar o futuro curso do desmatamento na Amazônia brasileira. 
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